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Art. 6º Ao registrar uma infração no RENAINF, o órgão
autuador receberá as informações cadastrais do veículo e do condutor
e o Código RENAINF, que fará parte do registro dessa infração no
Sistema, e que deverá ser impresso nas notificações de autuação e de
penalidade.

Parágrafo único. A ausência do registro da infração no sis-
tema RENAINF torna sem efeito a Notificação de Autuação e a
Notificação de Penalidade, enquanto tal omissão perdurar.

CAPÍTULO III
DA ARRECADAÇÃO
Art. 7º Todas as infrações de trânsito deverão ser registradas

no RENAINF para fins de arrecadação.
Art. 8º Do valor da multa arrecadada pelo órgão ou entidade

executivo de trânsito dos Estados e do Distrito Federal responsável
pelo licenciamento do veículo, quando aplicadas por órgãos ou en-
tidades de trânsito de outra unidade da Federação, pela Polícia Ro-
doviária Federal ou pelo órgão executivo rodoviário da União, serão
deduzidos os custos operacionais dos participantes do processo, na
forma estabelecida pelas instruções complementares emitidas pelo
D E N AT R A N .

§1º As quantias provenientes de multas arrecadadas na forma
de que trata o caput têm natureza extra-orçamentária e caracterizam-
se como receita do autuador.

§2º O valor arrecadado das multas inseridas no RENAINF,
após a dedução dos valores referentes à retenção legal do percentual
pertencente ao FUNSET e dos custos operacionais incorridos pelos
participantes do processo, será repassado ao órgão autuador mediante
liquidação de boleto de cobrança bancária, emitido pelo cedente (ór-
gão autuador ou entidade que este designar), na forma disciplinada
pelo DENATRAN.

Art. 9º O DENATRAN definirá a estrutura e características
do documento para pagamento das multas, o qual, obrigatoriamente,
deverá discriminar o percentual e código de arrecadação do FUNSET,
possibilitando a rede bancária a sua adequada destinação ao Fundo.

Art. 10 O RENAINF, mediante informações prestadas pelo
órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado ou do Distrito
Federal de registro do veículo ou pelo órgão autuador, registrará o
pagamento de cada multa no Sistema.

Parágrafo único. O Sistema disponibilizará as informações
de que trata o caput deste artigo aos participantes do processo para o
acompanhamento da arrecadação e controle dos repasses financei-
ros.

Art. 11. A informação acerca do pagamento da multa e a
respectiva baixa no Sistema RENAINF deverá ser providenciada:

I - pelo órgão autuador, quando o recolhimento da multa for
efetivado por documento próprio de arrecadação por ele expedido;

II - pelo órgão ou entidade executivo de trânsito do Estado
ou do Distrito Federal de registro do veículo, quando efetivada a
cobrança e o pagamento da multa ocorrer pelo sistema de licen-
ciamento de cada Estado ou do Distrito Federal.

Art. 12. Os órgãos e entidades integrantes do Sistema Na-
cional de Trânsito, arrecadadores de multas de trânsito, de sua com-
petência ou de terceiros, e recolhedores de valores à conta do FUN-
SET deverão prestar informações ao DENATRAN até o 20º (vi-
gésimo) dia do mês subsequente ao da arrecadação, na forma dis-
ciplinada pelo DENATRAN.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. Os órgãos e entidades executivos de trânsito dos

Estados e do Distrito Federal deverão integrar-se ao RENAINF para
registro de todas as infrações de trânsito, das suas respectivas pe-
nalidades e arrecadação, bem como da pontuação delas decorrentes,
até 30 de abril de 2017.

Art. 14. Os órgãos executivos rodoviários dos Estados e do
Distrito Federal, a Polícia Rodoviária Federal e o órgão executivo
rodoviário da União poderão integrar-se diretamente ao RENAINF.

Art. 15. Os órgãos e entidades executivos de trânsito e ro-
doviários dos Municípios deverão integrar-se ao RENAINF através
do órgão ou entidade executiva de trânsito da Unidade da Federação
de sua circunscrição ou diretamente ao RENAINF, nos casos em que
o DENATRAN julgar técnica e operacionalmente conveniente.

Art. 16. Os órgãos e entidades executivos de trânsito res-
ponsáveis pelo registro de veículos deverão considerar a restrição por
infração de trânsito, inclusive para fins de licenciamento ou trans-
ferência, somente após o encerramento da instância administrativa de
julgamento de infrações e penalidades, de acordo com o previsto no
art. 284, § 3º do CTB.

Art. 17. Os órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trân-
sito deverão receber as defesas de autuação apresentadas e os recursos
interpostos, quando a infração for cometida em localidade diversa
daquela do licenciamento do veículo, anotar a data de recebimento,
registrar no Sistema RENAINF de acordo com as transações es-
tabelecidas no Manual do Usuário do referido sistema, e, imedia-
tamente, remeter a documentação ao órgão autuador responsável pela
autuação, nos termos do art. 287 do CTB.

Art. 18. Caberá aos órgãos e entidades do Sistema Nacional
de Trânsito a observância dos normativos estabelecidos pelo DE-
NATRAN em cumprimento ao disposto nesta Resolução, sob pena do
previsto no § 1º do art. 19 do CTB, além das demais penalidades
cabíveis.

Art. 19. O DENATRAN emitirá instruções técnicas com-
plementares para acerca dos procedimentos de integração e opera-
cionalização do RENAINF.

Art. 20. Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 155, de
28 de janeiro de 2004, a Resolução CONTRAN nº 335, de 24 de
novembro de 2009, e a Resolução CONTRAN nº 524, de 29 de abril
de 2015.

Art. 21. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente do Conselho

PEDRO DE SOUZA DA SILVA
Ministério da Justiça e Cidadania

RONE EVALDO BARBOSA
Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil

JOSÉ FERNANDO UCHÔA COSTA NETO
Ministério da Educação

PAULO CESAR DE MACEDO
Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
Ministério das Cidades

RAFAEL SILVA MENEZES
Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e

Comunicações

THOMAS PARIS CALDELLAS
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e

Serviços

NOBORU OFUGI
Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 638, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Dispõe sobre as formas de aplicação da re-
ceita arrecadada com a cobrança das multas
de trânsito, conforme previsto no caput do
art. 320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro
de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN,
no uso da competência lhe confere o art. 12, incisos I, II e VII da Lei
nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de
Trânsito Brasileiro - CTB, e tendo em vista o disposto no Decreto nº
4.711, de 29 de maio de 2003, que dispõe sobre a coordenação do
Sistema Nacional de Transito - SNT;

Considerando a necessidade de prover fundamentação apro-
priada para interpretação das normas sobre aplicação da receita ar-
recadada com a cobrança de multas de trânsito, conforme art. 320 do
Código de Transito Brasileiro;

Considerando a necessidade de estabelecer instrumento nor-
mativo pormenorizado que discipline a aplicação da receita arre-
cadada com a cobrança das multas de trânsito;

Considerando o que consta no Processo Administrativo nº
80000.048772/2010-41, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Dispor sobre a aplicação da receita arrecadada com a

cobrança das multas de trânsito, conforme previsto no caput do art.
320 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o
Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

Seção I
Da Natureza da Receita
Art. 2º As multas aplicadas com a finalidade de punir a

quem transgrida a legislação de trânsito são receitas públicas or-
çamentárias e destinadas a atender, exclusivamente, as despesas pú-
blicas com sinalização, engenharia de tráfego e de campo, policia-
mento, fiscalização e educação de trânsito.

CAPÍTULO II
DAS DESPESAS PÚBLICAS
SEÇÃO I
Da Sinalização
Art. 3º A sinalização é o conjunto de sinais de trânsito e

dispositivos de segurança colocados na via pública com o objetivo de
garantir sua adequada utilização, compreendendo especificamente as
sinalizações vertical, horizontal e semafórica e os seguintes dispo-
sitivos auxiliares:

I - dispositivos delimitadores;
II - dispositivos de canalização;
III - dispositivos e sinalização de alerta;
IV - alterações nas características do pavimento;
V - dispositivos de uso temporário;
VI - dispositivos de proteção contínua;
VII - dispositivos luminosos;
VIII - painéis eletrônicos;

IX - outros dispositivos previstos em legislação específica.
Art. 4º São considerados elementos de despesas com si-

nalização:
I - tacha e tachão refletivos, mono ou bidirecionais;
II - defensa metálica;
III - tinta a base de água, de resina acrílica, de solvente ou

termoplástico para demarcação viária;
IV - microesfera de vidro;
V - placas de trânsito;
VI - suporte estrutural para placas de trânsito, totem, ban-

deira, semi-pórtico, pórtico, coluna cônica com braço cônico e es-
trutura especial;

VII - dispositivos para canalização, segregação e delimitação
- barreiras horizontais e verticais e cones;

VIII - painel eletrônico;
IX - aplicativo e equipamento de tecnologia da informação

destinados ao controle da sinalização - grupos focais, controladores
de tráfego, semáforos para pedestre, repetidores, contadores regres-
sivos e outros sistemas semafóricos.

X - projeto, execução e implantação de sinalização viária
horizontal e vertical;

XI - manutenção, conservação e funcionamento de sinali-
zação eletroeletrônica;

XII - equipamentos, máquinas e veículos para implantação e
conservação da sinalização;

XIII - outros elementos comprovadamente necessários à im-
plantação e conservação da sinalização.

SEÇÃO II
Da Engenharia de Tráfego e de Campo
Art. 5º A Engenharia de Tráfego, fase da engenharia de

transporte, é o conjunto de atividades relacionado com o estudo, a
definição e o planejamento do desenho geométrico, da segurança e
das operações de trânsito nas vias e rodovias, suas redes, e terrenos
adjacentes, inclusive a integração de todos os modos e tipos de
transportes, voltado a ampliar as condições de fluidez e de segurança
no trânsito, visando a movimentação segura, eficiente e conveniente
de pessoas e mercadorias, a saber:

I - elaboração e atualização de mapa viário;
II - cadastramento e implantação da sinalização;
III - identificação, estudo e análise de novos polos geradores

de trânsito;
IV - estudos e estatísticas de acidentes de trânsito;
V - estudos e análises da utilização das faixas de domínio do

sistema viário;
VI - atualização e manutenção do cadastro de projetos do

sistema viário;
VII - estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental

de adequação e melhorias do sistema viário;
VIII - estudos e projetos necessários a adequações e me-

lhorias no sistema viário;
IX - outras atividades previstas em legislação específica.
Art. 6º São considerados elementos de despesas com en-

genharia de tráfego:
I - estudos relacionados com a fiscalização eletrônica e o

controle de peso;
II - estudos de contagem de tráfego;
III - estudos de movimentação de produtos perigosos;
IV- estudos de autorização especial de tráfego;
V - planejamento técnico dos equipamentos destinados à

execução dos serviços de engenharia de tráfego e de campo;
VI - estudo, planejamento e implantação de sistemas e con-

juntos semafóricos;
VII - controle e gerenciamento de tráfego;
VIII - estudos de fiscalização e operação de proteção ao

pedestre e ciclistas;
IX - aquisição, conservação e manutenção de equipamentos

necessários ao levantamento de dados de engenharia de tráfego;
X - aquisição, conservação e manutenção de equipamentos

necessários à atualização do cadastro de projetos do sistema viário;
XI - estudos, apropriação e manutenção do cadastro dos

acessos às faixas de domínio do sistema viário;
XII - estudo e projeto para tratamento de segmentos críticos

visando à minimização de acidentes de trânsito;
XIII - projeto de alterações no sistema viário, como mudança

na geometria das vias, alteração de sentido de circulação;
XIV - elaboração de estudos, projetos e implantação de fai-

xas, pistas exclusivas ou preferenciais, corredores e terminais de ôni-
bus;

XV - estudo, projeto e implantação de faixas e ou pistas
exclusivas ou preferenciais para transporte coletivo e corredores de
transporte público;

XVI - estudo, projeto e implantação de medidas moderadoras
de tráfego;

XVII - avaliação e definição de medidas para reduzir pos-
síveis impactos negativos de pólos geradores de viagens;

XVIII - aquisição, locação, manutenção e aferição de con-
tador volumétrico de tráfego.

Art. 7º A Engenharia de Campo, ramo da engenharia de
transporte, é o conjunto de atividades relacionado com a execução de
serviços e obras nas vias e rodovias, suas redes, e terrenos adjacentes,
inclusive a integração de todos os modos e tipos de transportes,
voltado a ampliar as condições de fluidez e de segurança no trânsito,
visando à movimentação segura, eficiente e conveniente de pessoas,
veículos e cargas, a saber:

Joyce
Destacar

Joyce
Linha

Nemo
Transconect



Nº 230, quinta-feira, 1 de dezembro de 2016 77ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 00012016120100077

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

1

I - desenvolvimento e implantação de corredores especiais de
trânsito nas vias já existentes;

II - adequações e melhorias do sistema viário, das faixas de
domínio e das margens de vias e rodovias;

III - ações e intervenções para a implementação da enge-
nharia de tráfego, previstas nos artigos 4º e 5º desta Resolução;

IV - outras atividades previstas em legislação específica.
Art. 8º São considerados elementos de despesas com en-

genharia de campo os procedimentos executivos em vias e ou ro-
dovias para:

I - implantação de soluções para tratamento de segmentos
críticos visando à minimização de acidentes de trânsito;

II - manutenção e conservação, rotineira e técnica;
III - limpeza, roçada e capina das faixas de domínio, in-

cluindo margens, canteiros centrais, sarjetas, meio fios, valetas, buei-
ros, caixas coletoras, placas de sinalização e pontes;

IV - correção de ângulos e tomadas de curvas;
V - conservação e recomposição de drenagem superficial e

profunda;
VI - estabilidade de taludes e banquetas de solo;
VII - pavimentação, recapeamento, tapa-buracos e recom-

posição da pista e acostamentos;
VIII - patrolamento, ensaibramento e compactação da pista

de rolamento
IX - correção de cabeceiras e estruturas de viadutos, pontes

e passarelas em vias e rodovias;
X - pintura de pontes, sarjetas, meio-fio e caiação;
XI - execução de projeto de alterações no sistema viário,

como mudança na geometria das vias e alteração de sentido de cir-
culação;

XII - implantação e adequação de calçadas, passarelas para
pedestres, ciclovias e ciclofaixas;

XIII - execução de projeto de faixas e ou pistas exclusivas
ou preferenciais para transporte coletivo;

XIV - aquisição, conservação e manutenção de equipamentos
e materiais necessários ao levantamento de dados de engenharia de
campo;

XV - aquisição de materiais permanente e de consumo re-
lacionados a projetos de intervenções na estrutura viária, quando
voltados a melhoria da fluidez e segurança no trânsito;

XVI - aquisição de áreas necessárias a viabilização de pro-
jetos de infraestrutura viária, quando voltados a melhoria da fluidez e
segurança no trânsito;

XVII - construção de baias de ônibus, faixas de aceleração e
de desaceleração;

XVIII - demais intervenções na infraestrutura viária que vi-
sem melhorias na segurança no trânsito.

§ 1º As despesas com engenharia de campo serão realizadas
exclusivamente pelo órgão autuador, respeitando sua circunscrição
sobre a via, sem a possibilidade de transferência de recursos ar-
recadados por órgãos executivos de trânsito para órgãos rodoviários
de trânsito.

§ 2º Entende-se por segmentos críticos, para fins desta Re-
solução, trechos específicos de vias públicas que demandem medidas
pontuais para redução do risco potencial ou do índice de acidentes,
redução de conflitos intermodais ou priorização do transporte não
motorizado.

§ 3º São medidas para tratamento de segmentos críticos de
que trata o inciso I deste artigo, devidamente caracterizadas e jus-
tificadas por estudos de engenharia:

I - alteração da geometria de vias e rodovias;
II - construção de rotatórias e minirrotatórias;
III - execução de travessias em desnível;
IV - execução de ilhas, refúgios para pedestres ou canteiros

centrais;
V - iluminação específica de faixas de pedestres, ciclovias e

ciclofaixas;
VI - tratamento de cruzamentos rodoferroviários e rodoci-

cloviários;
SEÇÃO III
Do Policiamento e da Fiscalização
Art. 9º O policiamento e a fiscalização são os atos de pre-

venção e repressão que visam a controlar o cumprimento da le-
gislação de trânsito, por meio do poder de polícia administrativa.

Art. 10. São considerados elementos de despesas com po-
liciamento e fiscalização:

I - capacitação de autoridades, de agentes de trânsito e agen-
te de autoridade de trânsito;

II - material e equipamento para policiamento;
III - serviço de recolhimento de animais soltos;
IV - aquisição e ou locação de imóvel para guarda de veí-

culos removidos;
V - equipamento ou instrumento medidor de velocidade fixo,

estático ou portátil;
VI - equipamento ou instrumento fixo registrador de avanço

de sinal vermelho, de parada sobre a faixa de pedestre e vídeo
monitoramento para fiscalização de trânsito;

VII - aquisição, locação, manutenção e aferição de etilô-
metro;

VIII - aquisição, locação, manutenção e aferição de equi-
pamento medidor de transmitância luminosa e de poluição sonora e
atmosférica;

IX - operação, manutenção e transferência de infraestrutura
instalada;

X - aquisição e ou locação de veículos e viaturas - motos,
triciclos, quadriciclos, caminhões, reboques, microônibus, minivans,
aeronaves - com instalações e ou equipamentos de policiamento e
fiscalização;

XI - armazenamento de imagens para controle de infração de
trânsito, relativos às notificações de autuação e de penalidade;

XII - emissão, expedição e publicação de notificações de
autuação, de penalidade, de hasta pública, de inclusão em dívida ativa
e do resultado da defesa da autuação e ou de recursos de infrações de
trânsito;

XIII - manutenção, conservação e funcionamento da Junta
Administrativa de Recursos de Infração - Jari, do Conselho Estadual
de Trânsito - CETRAN e do Conselho de Trânsito do Distrito Federal
- CONTRANDIFE;

XIV - construção, manutenção, conservação e funcionamento
de centros descentralizados de controle operacional de trânsito, postos
de fiscalização e policiamento e monitoramento eletrônico viário;

XV - instalação, operação, manutenção e aferição de equi-
pamentos de controle de peso;

XVI - aquisição, locação, manutenção e configuração de
talão eletrônico;

XVII - tarifas bancárias - arrecadação e cobrança, débito em
conta, cartões de débito e crédito, referentes à notificação de pe-
nalidade;

XVIII - diárias e locomoção dos agentes de trânsito em
operações de policiamento e fiscalização;

XIX - realização de ações conjuntas de fiscalização e po-
liciamento;

XX - uniformes e acessórios para agentes de trânsito e agen-
tes da autoridade de trânsito;

XXI - implementação, informatização e manutenção de sis-
temas informatizados para processamento de multas de trânsito e
demais procedimentos relativos;

XXII - serviços de terceiros necessários ao exercício do
policiamento e da fiscalização do trânsito.

Seção IV
Da Educação de Trânsito
Art. 11. A educação de trânsito é a atividade direcionada à

formação do cidadão como usuário das vias e rodovias, por meio do
aprendizado de normas e condutas de respeito à vida e ao meio
ambiente, visando sempre o trânsito seguro, a saber:

I - publicidade institucional;
II - campanhas educativas;
III - realização e participação em palestras, cursos, semi-

nários e eventos relacionados ao trânsito;
IV - atividades escolares;
V - elaboração de material didático-pedagógico;
VI - formação e qualificação de profissionais do Sistema

Nacional de Transito - SNT;
VII - formação de agentes multiplicadores.
Art. 12. São considerados elementos de despesas com edu-

cação de trânsito:
I - material didático;
II - aplicativos e equipamentos de informática destinados à

educação de trânsito;
III - equipamento de áudio e vídeo destinados à educação de

trânsito;
IV - instrumentos musicais voltados para educação de trân-

sito;
V - móveis e utensílios destinados à educação de trânsito;
VI - mini-veículos e veículos equipados destinados à edu-

cação de trânsito;
VII - periódicos e publicações voltados para educação de

trânsito;
VIII - campanhas publicitárias e educativas de trânsito;
IX - cursos de qualificação para profissionais dos órgãos de

trânsito;
X - distribuição de material educativo de trânsito;
XI - eventos educativos de trânsito;
XII - manutenção, conservação e funcionamento de centros

de instrução, aperfeiçoamento e escolas públicas de trânsito;
XIII - transporte para participantes de eventos ligados a edu-

cação de trânsito;
XIV - contratação de corpo técnico especializado para exe-

cução de cursos, ações e projetos educativos;
XV - manutenção, conservação e funcionamento de biblio-

teca especializada;
XVI - gerenciamento de banco de dados e informações das

ações de educação de trânsito;
XVII - desenvolvimento de atividades permanentes de es-

tudos e pesquisas voltados para educação de trânsito.
CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. Os órgãos e entidades de trânsito responsáveis pela

arrecadação das multas de trânsito deverão observar a incidência da
alíquota de 1%, sobre as multas de trânsito, prevista no artigo 8º,
inciso III, da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, que dispõe
sobre as contribuições para os Programas de Integração Social e de
Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP.

Art. 14. O órgão ou entidade do Sistema Nacional de Trân-
sito - SNT responsável pela aplicação da receita arrecadada com a
cobrança das multas de trânsito deverá publicar, anualmente, na rede
mundial de computadores - internet, dados sobre a receita arrecadada
com a cobrança de multas de trânsito e sua destinação.

Art. 15. Fica revogada a Resolução CONTRAN nº 191, de
16 de fevereiro de 2006.

Art. 16. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ELMER COELHO VICENZI
Presidente do Conselho
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PAULO CESAR DE MACEDO
Ministério do Meio Ambiente

LUIZ OTÁVIO MACIEL MIRANDA
Ministério da Saúde

OLAVO DE ANDRADE LIMA NETO
Ministério das Cidades

RAFAEL SILVA MENEZES
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Comunicações

THOMAS PARIS CALDELLAS
Ministério da Indústria, Comércio Exterior e

Serviços

NOBORU OFUGI
Agência Nacional de Transportes Terrestres

RESOLUÇÃO Nº 639, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016

Suspende a exigência prevista no § 4º do
art. 1º da Resolução CONTRAN nº 277, de
28 de maio de 2008, com redação dada
pela Resolução CONTRAN nº 541, de 15
de julho de 2015, de utilização de dispo-
sitivo de retenção para o transporte de
crianças com até sete anos e meio de idade
em veículos utilizados no transporte esco-
l a r.

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO (CONTRAN),
no uso da competência que lhe confere o artigo 12, inciso I, da lei nº
9.503, de 23 de setembro de1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro e nos termos do disposto no Decreto nº 4.711, de 29 de
maio de 2003, que trata da Coordenação do Sistema Nacional de
Trânsito (SNT).

Considerando as dificuldades técnicas, econômicas e sociais
para a adaptação dos veículos escolares em circulação para o uso dos
dispositivos de retenção adequados para o transporte de crianças;

Considerando a baixa oferta no mercado de dispositivos de
retenção para o transporte de crianças apropriados para o uso em
veículos escolares dotados de cintos de segurança do tipo sub-ab-
dominal;

Considerando as regulamentações técnicas das Nações Uni-
das (R44 e R129) referente à melhoria da segurança de crianças
transportadas em veículos, utilizando dispositivos de retenção com
sistema de ancoragem ISOFIX;

Considerando a necessidade de realização de estudos com-
plementares para a avaliar a efetividade da adaptação dos sistemas de
retenção nos veículo já em circulação;

Considerando as conclusões da Audiência Pública promovida
pela Comissão de Educação em conjunto com a Comissão de Viação
e Transporte da Câmara dos Deputados para debater a viabilidade do
uso dos dispositivos de retenção para o transporte de crianças em
veículos escolares;

Considerando o constante dos autos dos processos nº
80000.120929/2016-69, nº 80000.121034/2016-41, nº
80000.119292/2016-68 e nº 80000.113650/2016-29, resolve:

Art. 1º Suspender a exigência prevista no § 4º do art. 1º da
Resolução CONTRAN nº 277, de 28 de maio de 2008, com redação
dada pela Resolução CONTRAN nº 541, de 15 de julho de 2015, de
utilização de dispositivo de retenção para o transporte de crianças
com até sete anos e meio de idade em veículos utilizados no trans-
porte escolar, até que os referidos veículos sejam fabricados com
cintos de três pontos e sistemas de ancoragem do tipo isofix.
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Linha

Nemo
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